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Resumo O objetivo principal desse artigo é contribuir com a tese de que a regulamentação dos direi-

tos sociais constitucionais que sejam compreendidos como mínimo existencial viabilizaria a inserção 

desses direitos no Orçamento da União como despesas obrigatórias, o que acarretaria uma maior 

efetivação desses direitos. Ainda, discute-se o papel do Poder Judiciário que ao decidir pela neces-

sidade de implementação de determinada política pública social concorre para delinear o conceito 

ao considerá-la como mínimo existencial e não sujeita à reserva do possível, especialmente, nas 

despesas discricionárias.
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Abstract The main objective of this paper is to contribute to the argument that the constitutional 
regulation of social rights that are understood as existential minimum would allow the inclusion of 
these rights in the Union Budget as compulsory expenditure, which would entail a greater realiza-
tion of these rights. Still, we discuss the role of the judiciary to decide on the need to implement 
specific public policy contributes to delineate the social concept to consider it as existential mini-
mum and not subject to the possible reserve (Vorberhalt des Möglichen), especially in discretion-
ary spending.
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Introdução
Os direitos sociais representam um avanço para a cidadania e visam garantir prerrogativas relacio-

nadas às condições mínimas de bem-estar social e econômico que possibilitem a seus destinatá-

rios usufruir plenamente do exercício dos direitos civis e políticos.

No Brasil, esses direitos estão positivados na Constituição Federal de 1988 - CF/88 com o status 

de direitos fundamentais. Ressalte-se que esses direitos não são taxativos e nem estáticos no 

tempo, pois conforme o desenvolvimento histórico e social do homem novos direitos podem ser 

incorporados.

A doutrina discute a efetividade dos direitos sociais e a sua aplicabilidade imediata. Autores como 

José Afonso da Silva, Paulo Bonavides e Luís Roberto Barroso consideram que esses direitos são 

dotados de efetividade. A conseqüência é que criam direitos subjetivos que podem ser exigidos do 

Poder Público por atuação do Poder Judiciário. 

Não obstante, a realidade brasileira mostra que existe um grande espaço para a efetivação de 

todos os direitos estabelecidos na Constituição Cidadã e um considerável desafio para os governos 

dos entes federados em viabilizá-los ao longo do tempo. O que se verifica é que há a concretização 

de alguns direitos sociais em detrimento de outros. 

É nesse contexto de efetividade das normas sociais e da sua não realização fática, de priorização 

dos direitos e escassez de recursos, que se torna relevante a discussão em torno do mínimo exis-

tencial e da reserva do possível, da atuação do Poder Público na concretização dos direitos sociais 

e do posicionamento do Poder Judiciário nesse debate. 

Assim, o objetivo principal desse artigo é contribuir com a tese de que a regulamentação dos 

direitos sociais constitucionais que sejam compreendidos como mínimo existencial viabilizaria 

a inserção desses direitos no Orçamento da União como despesas obrigatórias, o que acarretaria 

uma maior efetivação desses direitos. Ainda, discute-se o papel do Poder Judiciário que ao decidir 

pela necessidade de implementação de determinada política pública social concorre para delinear 

o conceito ao considerá-la como mínimo existencial e não sujeita à reserva do possível, especial-

mente, nas despesas discricionárias. 
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Efetividade dos direitos sociais 
Os direitos sociais estão previstos na Constituição Federal de 1988 - CF/88 e demandam uma 

atuação positiva do Estado para sua concretização. Dada a importância do tema, a doutrina dis-

cute a efetividade desses direitos como uma forma de garantir a democracia e a redução das 

desigualdades sociais. 

A ideia de efetividade ou eficácia social da norma está relacionada ao fato desta ser aplicada e 

observada, ou seja, há o “desempenho concreto de sua função social”. Isso significa haver uma 

aproximação “tão íntima quanto possível” dos preceitos legais, o dever ser normativo ao ser da 

realidade social. (BARROSO, 2006, p. 290). Em síntese, Luís Roberto Barroso conceitua efetivi-

dade da seguinte forma:

[...] designa a atuação prática da norma, fazendo prevalecer, no mundo dos fatos, os valores 
por ela tutelados. Ao ângulo subjetivo, efetiva é a norma constitucional que enseja a con-
cretização do direito que nela se consubstancia, propiciando o desfrute real do bem jurídico 
tutelado. (BARROSO, 2006, p. 277)

Paulo Bonavides destaca que os direitos sociais passaram por um ciclo de baixa normatividade ou 

tiveram “eficácia duvidosa”, uma vez que “exigem do Estado determinadas prestações materiais 

nem sempre resgatáveis por exigüidade, carência ou limitação essencial de meios e recursos”. 

Nessa fase eles foram considerados normas programáticas. Assim, a noção era de que apenas os 

direitos de liberdade tinham eficácia imediata e os sociais, aplicabilidade mediata via legislador. 

Na sequência, observou-se uma “crise de observância e execução”, que para Bonavides está 

próxima de acabar, visto que foi formulado o preceito da aplicabilidade imediata dos direitos fun-

damentais, o que tende a justificar a maior aplicabilidade desses direitos. (BONAVIDES, 2008, 

p. 564)

Observa-se, no entanto, uma “frustração reiterada” do processo constitucional brasileiro associa-

do à falta de efetividade de suas normas. Desse modo, a doutrina da efetividade estabelece que 

“[...] todas as normas constitucionais são normas jurídicas dotadas de eficácia e veiculadoras de 

comandos imperativos”. (BARROSO, 2006, p. 278). No caso em que essas normas criam direitos 

subjetivos: políticos, individuais, sociais ou difusos, esses direitos são “direta e imediatamente 

exigíveis”, seja do poder público ou do particular. Como consequência, Barroso afirma que o Poder 

Judiciário “[...] passa a ter papel ativo e decisivo na concretização da Constituição.” (BARROSO, 

2006, p. 294)
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José Afonso da Silva (2010, p. 467) destaca que os direitos sociais são direitos fundamentais, 

que só cumprem sua finalidade se tiverem eficácia plena1, ou seja, se as normas que os expressem 

tiverem efetividade. 

Para Sarlet (2001) os direitos fundamentais sociais têm apresentado controvérsias em relação à 

sua eficácia e efetividade, inclusive quanto à problemática da eficiência e suficiência dos instru-

mentos jurídicos disponíveis para lhes outorgar a plena realização. Nesse sentido, Sarlet assevera 

que em função da vinculação com a concepção de um Estado social e democrático de Direito, 

como garantidor da justiça material, os direitos fundamentais sociais necessitam de uma postura 

ativa do Estado, “[...] visto que a igualdade material e a liberdade real não se estabelecem por si 

só, carecendo de uma realização.” (SARLET, 2001)

Verifica-se que os doutrinadores destacam o problema da efetividade dos direitos sociais, prin-

cipalmente, quanto às dificuldades materiais de sua realização. No entanto, há autores como 

Andréas Krell que insurge contra esse raciocínio como limite para a concretização desses direitos. 

Nessa visão, se os recursos são insuficientes, deve-se retirá-los de áreas que não estão intimamen-

te relacionados com os direitos mais essenciais do homem como a vida, integridade física e saúde. 

(KRELL, 2002 apud MENDES et all, 2010, p. 825)

Não obstante as controvérsias sobre quais direitos sociais possuem efetividade, o fato é que 

alguns direitos sociais são efetivados em detrimento de outros. Pode-se dizer que esses direitos 

seriam referentes ao mínimo existencial, que possuem prioridade na efetivação e não se sujeitam, 

ou não deveriam se sujeitar à cláusula da reserva do possível. 

O mínimo existencial e a reserva do possível

O mínimo existencial

A noção de mínimo existencial está em construção e tem um caráter dinâmico. Deve-se, pois, 

considerar o contexto histórico da realidade na qual se pretende utilizá-lo. No caso do Brasil, 

constata-se um País desigual, em que as condições mais primárias para uma vida digna não são 

atingidas por grande parcela da população, ainda desprovida de serviços básicos de saúde, edu-

cação, saneamento, alimentação e moradia. Nesse sentido, o mínimo existencial pode ser com-

1 Normas de eficácia plena são aquelas de eficácia imediata e que independem de normatização futura para sua apli-
cação. Normas de eficácia contida são as que receberam normatividade suficiente, mas, no entanto, requerem meios 
normativos (leis, conceitos genéricos, etc.) que podem reduzir sua eficácia e aplicabilidade. E normas de eficácia 
limitada são as que não receberam do Constituinte normatividade suficiente para sua aplicação, sendo necessária 
regulamentação de suas matérias pelo legislador ordinário. (Silva, José Afonso da, 1998, apud BARROSO, 2006, p. 
285-286). 
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preendido como as condições básicas, fundamentais, para que as pessoas consigam viver com um 

mínimo de dignidade, e isso exige prestações positivas por parte do Estado.

Para Ricardo Lobo Torres, o mínimo existencial integra o conceito de direitos fundamentais e, 

portanto, a parcela dos direitos sociais dotados dessa fundamentalidade compõe em seu núcleo 

essencial o mínimo existencial. Nesse caso, há possibilidade de exigibilidade desses direitos pelos 

cidadãos via garantias processuais e institucionais. 

Para esse autor, a reserva do possível não se aplica ao mínimo existencial, pois tais direitos se 

encontram nas garantias institucionais de liberdade, na estrutura dos serviços públicos essenciais 

e na organização de estabelecimentos públicos. (TORRES, 2009, p. 95). Ressalte-se que ele 

considera somente alguns direitos sociais como parte do mínimo existencial, sendo eles uma par-

cela dos direitos que formam a Seguridade Social: Previdência, Saúde e Assistência Social; bem 

como determinadas parcelas do direito à educação, do direito à moradia e do direito à assistência 

jurídica. (TORRES, 2009, p. 244)

Para Ana Paula de Barcellos, o mínimo existencial é formado pelo núcleo do princípio da digni-

dade humana dotado de eficácia positiva e de exigibilidade, no caso de a prestação exigida não 

ser atendida. Também considera que, como esse núcleo relacionado ao mínimo existencial busca 

garantir condições materiais essenciais à dignidade humana e é prioridade do Estado brasileiro, 

não deveria sujeitar-se à reserva do possível. 

Na visão dela, entende-se o princípio da dignidade da pessoa humana como formado por um 

núcleo, composto pelo mínimo existencial e além dessa parte central, há uma parcela que, não 

obstante faça parte da dignidade humana, está sujeita à deliberação política acerca da concepção 

dominante em determinado momento histórico e segundo as preferências do povo. Esta parcela 

está sujeita à reserva do possível. (BARCELLOS, 2008, p. 272-278)

No que tange ao núcleo relacionado ao mínimo existencial, garantidor de condições materiais es-

senciais à dignidade humana, é a prioridade do Estado brasileiro. Assim, a discussão da reserva do 

possível não deveria ser relevante nesse contexto, pois deve ser pressuposto que o Poder Público 

dispõe de recursos para atender as necessidades mínimas que compõem o núcleo e que devem 

ser prioritárias. (BARCELLOS, 2008, p. 272-278).

O problema que a autora aponta é de se determinar que conteúdo mínimo é esse, que efeitos con-

cretos pretende produzir, de modo que se não se realizarem, seja cabível exigir seu cumprimento 

coativamente. (BARCELLOS, 2008, p. 283). Apesar de ela considerar os direitos sociais como 

direitos fundamentais, entende que somente uma parcela desses direitos são cabíveis no mínimo 

existencial.

Nesse contexto, o mínimo concebido por Ana Paula de Barcellos é composto por quatro elemen-

tos, três materiais e um instrumental, são eles: a educação fundamental, a saúde básica, a assis-
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tência aos desamparados e o acesso à justiça. Assim, esses quatro pontos correspondem ao núcleo 

mínimo da dignidade da pessoa humana a que se reconhece eficácia jurídica positiva ou simétrica 

e o status de direito público subjetivo exigível diante do poder público. Relevante destacar que 

essa escolha não é aleatória, mas exclusivamente normativa, pois considera as disposições da 

CF/88. (BARCELLOS, 2008, p. 287-288)

Reserva do possível

A Reserva do Possível está relacionada com as limitações orçamentárias e financeiras que restrin-

gem o integral atendimento dos direitos sociais constitucionalmente estabelecidos. A escassez de 

recursos econômicos exige que essas demandas sejam gradativamente atendidas por intermédio 

de planejamento governamental e seleção de prioridades.

Nesse momento de escolha das prioridades é que a reserva do possível relaciona-se com o mínimo 

existencial, de forma que as limitações econômicas não deveriam ser consideradas suficientes 

para a inércia do poder público frente à garantia dos direitos mínimos, ou seja, não deveria ser 

justificativa o argumento de que não existem recursos para realização do mínimo.

A criação desse conceito remonta ao Tribunal Constitucional Alemão quando do julgamento em 

que se discutia a criação de vagas na faculdade de medicina para alunos aprovados no vestibular, 

mas não classificados. A decisão foi no sentido de que os direitos a prestações estão sujeitos à 

reserva do possível, de forma que só se pode exigir do Estado uma prestação adequada ao limite 

da razoabilidade. Isto é, o legislador deve avaliar a importância da pretensão para incluí-la ou não 

no Orçamento, resguardando o equilíbrio financeiro geral (TORRES, 2009, p. 103-104). 

Nesse caso, entendeu-se que não seria razoável impor ao Estado a obrigação de acesso a todos os 

que pretendessem cursar medicina. Assim, a reserva do possível na doutrina alemã relacionou-se 

à exigência de prestações dentro do limite da razoabilidade, não da escassez de recursos, como 

foi difundida no Brasil.

Para Ricardo Lobo Torres a reserva do possível é um conceito heurístico aplicável aos direitos 

sociais que na Alemanha não se consideram direitos fundamentais. Não é princípio jurídico, nem 

limite dos limites. Seria o equivalente à “reserva democrática”, pois as prestações sociais ocor-

rem pela legitimidade do princípio democrático da maioria e pela sua concessão discricionária do 

legislador. Essa teoria não é aplicável ao mínimo existencial vinculada à reserva orçamentária e às 

garantias institucionais de liberdade, que são plenamente sindicáveis pelo Judiciário nos casos de 

omissão administrativa ou legislativa. (TORRES, 2009, p. 105-106)

Dessa forma, as proteções dos direitos sociais e econômicos demandam prestações positivas que 

acarretam despesas para o ente público. A implementação desses direitos está subordinada à re-
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serva do possível e depende da reserva da lei instituidora das políticas públicas, da reserva da lei 

orçamentária e do desempenho da despesa pela Administração. (TORRES, 2009, p. 106)

O autor faz a crítica de como a expressão “Reserva do Possível” perdeu o sentido originário ao che-

gar ao Brasil. Segundo ele, o ponto de vista de Ingo Sarlet, que considerou a “reserva do possível 

fática”, em contraposição com a “reserva do orçamento” que seria “jurídica”, passou a ser repro-

duzido na doutrina, principalmente em obras como a de Ana Paula de Barcellos, que extrapolou 

a “reserva do possível” dos direitos sociais para os direitos fundamentais e o mínimo existencial. 

(TORRES, 2009, p.107)

Constata-se que para Ricardo Lobo Torres a desinterpretação pela doutrina e jurisprudência do 

conceito de reserva do possível serviu para alargar a judicialização da política orçamentária até o 

campo dos direitos sociais, ao confundi-los com os fundamentais. Isso enfraqueceu esses direitos 

que passaram a serem sujeitos a essa cláusula. (TORRES, 2009, p.110)

Já Ana Paula de Barcellos, afirma que, de forma geral a expressão reserva do possível visa “identi-

ficar o fenômeno econômico da limitação dos recursos disponíveis diante das necessidades quase 

sempre infinitas a serem por eles supridas.” Esse conceito está relacionado com o pressuposto 

econômico de desejos infinitos e recursos limitados, sendo “[...] preciso enfrentar a circunstância 

da existência ou não de recursos disponíveis para atender às prestações positivas que se concluiu 

podem ser exigidas judicialmente.” (BARCELLOS, 2008, p. 261)

Acrescenta que a reserva do possível significa que há um limite de possibilidades materiais para 

esses direitos que ultrapassam as discussões jurídicas sobre o que se pode exigir judicialmente do 

Estado. Isso porque do ponto de vista prático, pouco adiantará a previsão normativa ou a técnica 

hermenêutica se absolutamente não houver dinheiro para custear a despesa gerada por determi-

nado direito subjetivo. (BARCELLOS, 2008, p. 262)

Nesse contexto, denomina duas espécies de “fenômenos” sob o titulo da reserva do possível: 

reserva do possível fática e reserva do possível jurídica. A primeira refere-se à inexistência fática 

de recursos, o que ela denomina de algo próximo de “exaustão orçamentária”. Assim, a inexistên-

cia absoluta de recursos descreveria situações em relação às quais se poderia falar de reserva do 

possível. Já a reserva do possível jurídica refere-se à ausência de autorização orçamentária para 

determinado gasto particular. (BARCELLOS, 2008, p. 262-263)

A autora faz menção ao estudo Stephen Holmes e Cass Sustein, “The cost of Rights”, nos quais 

os autores procuram fazer uma análise econômica dos custos dos direitos, em que destacam que 

os direitos sociais não são os únicos a custar dinheiro, pois também os direitos individuais e os 

políticos demandam gastos públicos. Dessa forma, não se sustenta o argumento que afasta o aten-

dimento dos direitos sociais pelo fato de estes demandarem ações positivas estatais e requererem 
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dinheiro. Também a “proteção dos direitos individuais tem seus custos, apenas se está muito 

acostumado a eles.” (BARCELLOS, 2008, p. 264-265)

Analisados os conceitos do mínimo existencial e da reserva do possível na doutrina desses autores, 

é importante abordar a sua configuração no âmbito das políticas orçamentárias. 

Direitos da seguridade social frente ao mínimo 
existencial e à reserva do possível

Contextualização 

O objetivo desse tópico é ilustrar quais políticas da Seguridade Social poderiam ser enquadradas 

como mínimo existencial, bem como aquelas que não se enquadrariam e, portanto, estariam sujei-

tas à reserva do possível. Para tanto, utiliza-se como linha delimitadora entre o mínimo existencial 

e a reserva do possível, no âmbito da Seguridade Social, as despesas obrigatórias decorrentes de 

obrigações constitucionais e legais. De forma que, os programas e ações que constam da Lei Or-

çamentária - LOA e do Anexo de Despesas Obrigatórias da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 

serão consideradas como mínimo existencial. 

Com isso, evidenciam-se as ações orçamentárias sociais que ainda não são consideradas obriga-

tórias, mas que se enquadram como direitos mínimos existenciais, e, portanto, se forem regula-

mentadas poderão constar como despesa obrigatória do Orçamento da União e garantir uma maior 

efetivação. A obrigatoriedade deve ocorrer especialmente nos casos em que o adiamento da polí-

tica pública associada acarreta dano direto à vida do cidadão e aos direitos sociais fundamentais, 

razão que justificaria a sua obrigatoriedade legal.

A abordagem utilizada considera que as despesas obrigatórias2, por disposições constitucionais 

e legais, são garantidas e não sofrem limitações de empenho (contingenciamento)3 como ocorre 

com as despesas discricionárias4. Ressalte-se que o presente trabalho não visa esgotar o tema, 

mas contribuir para o enriquecimento da discussão.

2 Despesa obrigatória: conforme o art. 17 da LRF é a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato admi-
nistrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 
Há, portanto, expectativa de direitos para terceiros, oponíveis contra o Estado, gerando obrigatoriedade de alocação de 
recursos no orçamento. 

3 Art. 4º - A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2º do art. 165 da Constituição e: I - disporá também 
sobre: [...] b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II 
deste artigo, no art. 9º e no inciso II do § 1º do art. 31. (Lei complementar nº 101/2000 – LRF).

4 Despesa discricionária: são aquelas não enquadradas no art. 17 da LRF (artigo que trata das despesas obrigatórias), 
previstas no Plano Plurianual, cuja autorização para gasto ocorre exclusivamente por meio do processo orçamentário 
anual, de acordo com a disponibilidade de recursos, definidas no inciso III do § 4º do Art. 7º da LDO /2011 (Lei nº 
12.309/2010).
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Nas despesas obrigatórias, portanto, não se aplica a reserva do possível, pois os recursos orça-

mentários e financeiros já estão assegurados, uma vez que houve a priorização dessas políticas 

no âmbito do Legislativo. A não efetivação desses direitos, portanto, não esbarra em limitações 

orçamentárias e financeiras, mas somente em uma possível incapacidade de a estrutura estatal 

atender a essa demanda. Nesses casos, uma atuação do Judiciário, mediante provocação, pode 

obrigar o Estado a viabilizar os meios para consecução de tais políticas, por intermédio da inclusão 

nas leis orçamentárias e posteriormente, pela obrigação de executar esses recursos.

Breve análise das leis orçamentárias

De acordo com as disposições constitucionais, a política pública deve estar espelhada nas diretri-

zes, nos objetivos e nos programas de governo, com suas respectivas metas, constantes do Plano 

Plurianual - PPA, bem como viabilizada por intermédio das ações constantes da Lei Orçamentária 

Anual - LOA, conforme disposto no art. 165 da CF/885.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, a partir da entrada em vigor da Lei Complementar 

nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), passou a determinar metas de 

resultado fiscal, informando, entre outros parâmetros, a base contingenciável e as despesas obri-

gatórias e as ressalvadas de contingenciamento.

O Anexo de Despesas Obrigatórias da LDO estabelece as despesas que não serão objeto de limita-

ção de empenho, nos termos do art. 9º, § 2º, da LRF, que assim dispõe:

Art. 9º - Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não com-
portar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo 
de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos mon-
tantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação 
financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.

§2º Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e le-
gais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as ressalvadas 
pela lei de diretrizes orçamentárias. (grifo nosso)

A Lei Orçamentária estabelece o limite da dotação que cada Órgão possui para o atendimento 

de seus programas e ações orçamentárias dentro de determinado ano civil, com a adequação e 

acomodação dos recursos disponíveis às demandas sociais. O orçamento em regra é autorizativo, 

o gestor dispõe de discricionariedade quanto à efetiva distribuição e aplicação dos recursos orça-

mentários, que podem sofrer contingenciamentos, salvo para as chamadas despesas obrigatórias. 

Nesses casos, há obrigatoriedade de execução e não há que se falar em restrição de recursos 

orçamentários financeiros e nem serem objeto de lide, salvo ineficiência estatal.

5 Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: I - o plano plurianual; II - as diretrizes orçamentá-
rias; III - os orçamentos anuais.
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Mínimo existencial no orçamento da seguridade social

Essa subseção analisa as ações que correspondem aos gastos da Seguridade Social que não se 

sujeitam à reserva do possível uma vez que são despesas asseguradas como obrigatórias em leis 

específicas e, portanto, constam do Anexo V da LDO. A obrigatoriedade de execução dessas po-

líticas expressas em dotações orçamentárias permite inferir que essas são opções da sociedade, 

via legislador, de assegurar que um mínimo dotado de significativa relevância seja garantido aos 

seus beneficiários. 

Ressalta-se que as despesas denominadas de “ressalvadas”, que compõem o item 2 do Anexo V 

da LDO/2011, também não são passíveis de contingenciamento, mas podem ser excluídas desse 

rol a depender de decisão política. Dependem, assim como as demais despesas discricionárias, 

de regulamentação para garantir a sua plena obrigatoriedade de execução.

A partir da análise dos programas e ações constantes do Anexo V da LDO 20116, relativas à Segu-

ridade Social, que necessariamente constam do Plano Plurianual 2008-2011 e da Lei Orçamen-

tária Anual, pode-se inferir as despesas obrigatórias no âmbito da Seguridade Social que estão 

relacionadas ao mínimo existencial. Essa correlação pode ser demonstrada a partir da seleção das 

principais ações da Seguridade Social que constam do referido Anexo, conforme segue:

ANEXO V

DESPESAS QUE NÃO SERÃO OBJETO DE LIMITAÇÃO DE EMPENHO, NOS TERMOS DO 
ART. 9º, § 2º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

I) DESPESAS QUE CONSTITUEM OBRIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS OU LEGAIS DA 
UNIÃO:

[...]

2. Auxílio à Família na Condição de Pobreza Extrema, com Crianças de Idade entre 0 a 6 
anos, para Melhoria das Condições de Saúde e Combate às Carências Nutricionais (Lei nº 
10.836, de 09/01/2004);

3. Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade (Lei 
nº 8.142, de 28/12/1990);

4. Piso de Atenção Básica Fixo (Lei no 8.142, de 28/12/1990);

5. Atendimento à População com Medicamentos para Tratamento dos Portadores de HIV/
AIDS e outras Doenças Sexualmente Transmissíveis (Lei nº 9.313, de 13/11/1996);

6. Benefícios do Regime Geral de Previdência Social;

6 Lei nº 12.309/2010, que “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2011 e dá 
outras providências”.
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7. Bolsa de Qualificação Profissional para Trabalhador (Medida Provisória no 2.164-41, de 
24/08/2001);

[...]

16. Piso de Atenção Básica Variável – Saúde da Família (Lei nº 8.142, de 28/12/1990);

17. Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção Básica em 
Saúde (Lei nº 8.142, de 28/12/1990);

18. Incentivo Financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para Execução 
de Ações de Vigilância Sanitária (Lei nº 8.142, de 28/12/1990);

19. Incentivo Financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios Certificados para 
a Vigilância em Saúde (Lei nº 8.142, de 28/12/1990);

[...]

21. Pagamento do Benefício Abono Salarial (Lei no 7.998, de 11/01/1990);

22. Pagamento de Benefício de Prestação Continuada à Pessoa Idosa – LOAS (Lei nº 8.742, 
de 07/12/1993);

23. Pagamento de Benefício de Prestação Continuada à Pessoa Portadora de Deficiência – 
LOAS (Lei nº 8.742, de 07/12/1993);

24. Pagamento do Seguro-Desemprego (Lei nº 7.998, de 11/01/1990);

25. Pagamento do Seguro-Desemprego ao Pescador Artesanal (Lei nº 10.779, de 
25/11/2003);

26. Pagamento do Seguro-Desemprego ao Trabalhador Doméstico (Lei nº 10.208, de 
23/03/2001);

27. Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condições de Pobreza e Extrema 
Pobreza (Lei nº 10.836, de 09/01/2004);

[...]

41. Expansão e Consolidação da Estratégia de Saúde da Família - PROESF (Lei nº 8.142, 
de 28/12/1990);

42. Incentivo Financeiro a Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para Ações de 
Prevenção e Qualificação da Atenção em HIV/AIDS e outras Doenças Sexualmente Trans-
missíveis (Lei nº 8.142, de 28/12/1990);

43. Pagamento de Renda Mensal Vitalícia por Idade (Lei nº 6.179, de 11/12/1974);

44. Pagamento de Renda Mensal Vitalícia por Invalidez (Lei nº 6.179, de 11/12/1974);

45. Pagamento do Seguro-Desemprego ao Trabalhador Resgatado de Condição Análoga à de 
Escravo (Lei nº 10.608, de 20/12/02);
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46. Auxílio-Reabilitação Psicossocial aos Egressos de Longas Internações Psiquiátricas no 
Sistema Único de Saúde (de volta pra casa) (Lei nº 10.708, de 31/07/2003);

47. Apoio para Aquisição e Distribuição de Medicamentos Excepcionais (Lei nº 8.142, de 
28/12/1990);

[...]

56. Pagamento de Pensão às Pessoas Atingidas pela Hanseníase (Lei nº 11.520, de 
18/09/2007);

[...]

61. Assistência jurídica integral e gratuita ao cidadão carente (art. 5º, inciso LXXIV, da 
Constituição). (LDO/2011)

A partir do Anexo de Despesas Obrigatórias da LDO/2011 selecionaram-se vinte e seis despesas 

obrigatórias que se correlacionam com o mínimo existencial. A reserva do possível não é um argu-

mento válido no caso desses programas e ações estabelecidos como obrigatórios e, portanto, não 

é um argumento plausível para o administrador público eximir-se de sua obrigação de executar a 

despesa programada para a efetivação da política pública estabelecida como obrigatória no âmbi-

to do Orçamento da União7. 

O Estado tem o dever de realizar essas prestações que geram direitos subjetivos e a não execução 

pode ser questionada no Judiciário a quem cabe intervir e viabilizar essas políticas, garantindo o 

mínimo existencial, consoante reza a CF/88. 

Nesse sentido, políticas públicas como o Benefício de Prestação Continuada ao Idoso e ao porta-

dor de deficiência, o Bolsa Família, o fornecimento de remédio aos portadores de AIDS e outras 

doenças sexualmente transmissíveis, a expansão e consolidação da saúde da família, salário-

-maternidade, o seguro-desemprego, dentre várias outras, não se sujeitam à cláusula da reserva 

do possível, no âmbito da União, pois no critério aqui adotado são consideradas como mínimo 

existencial. 

Depreende-se do exposto, que o mínimo existencial no âmbito do orçamento da União está inti-

mamente ligado com as políticas da Seguridade Social expressas, em certa medida, na LDO e na 

LOA. Portanto, a não execução dessas políticas é conseqüência do mau desempenho do gestor 

público, caracterizado pela falta de planejamento na execução dos gastos públicos. Nesses casos, 

são passíveis de concretização pelo Poder Judiciário.

7 Consultas à LOA podem ser realizadas no sítio <http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/orcamentobrasil/orca-
mentouniao/loa/loa2011/consultas-e-relatorios-de-execucao>
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Reserva do possível e seguridade social

As demais ações orçamentárias compreendidas na Seguridade Social, que não constam como 

obrigatórias, são classificadas pelo Poder Executivo como discricionárias e passíveis de contin-

genciamentos (limitação de empenho e pagamento) e, assim, submetem-se à reserva do possível 

na ótica desse Poder. Dessa forma, toda a despesa discricionária pode ser sujeita a limitações de 

recursos e adiamentos, vez que não há obrigatoriedade em sua efetivação.

A partir de uma análise entre as alocações do Poder Público e das decisões do Poder Judiciário, 

observa-se que o ponto de tensão entre esses Poderes encontra-se, principalmente, nas despesas 

discricionárias. Isso porque, no âmbito dessas despesas pode haver a não execução de uma polí-

tica que para o Executivo é passível de contingenciamento, mas o Judiciário pode entender que 

essa política deve necessariamente ser executada.

Depreende-se do exame dessas despesas que, algumas delas, como a Instalação e Reformas de 

Unidades de Funcionamento do INSS e a Capacitação de Servidores Públicos, não geram serviços 

que beneficiem diretamente aos cidadãos e podem ser adiadas em função da disponibilidade de 

recursos, sem incorrer em graves prejuízos à população. Dessa forma, sujeitam-se à disponibi-

lidade orçamentária e financeira do Estado, aqui compreendida como reserva do possível sem, 

contudo, a sociedade entender que estão sendo lesados os seus direitos sociais fundamentais. 

Não obstante, algumas ações orçamentárias que são consideradas pelo Poder Executivo como 

discricionárias encontram-se na fronteira dos conceitos de mínimo existencial, conceito dinâmico, 

cuja composição se altera ao longo do desenvolvimento histórico-social e da reserva do possível. 

Infere-se que as despesas discricionárias essenciais à dignidade da pessoa humana que ainda não 

são plenamente garantidas pela Administração Pública constituem o espaço de evolução concei-

tual do mínimo existencial.

Citem-se, como exemplos, os Serviços de Proteção Social a Crianças e Adolescentes Vítimas de 

Violência, Abuso e Exploração Sexual e suas Famílias; Implantação de Melhorias nos Sistemas 

Públicos de Abastecimento de Água e Esgoto, Atenção Básica em Saúde Bucal, Imunobiológicos 

para Prevenção e Controle de Doenças, Ações Socioeducativas e de Convivência para Crianças e 

Adolescentes em Situação de Trabalho, Serviços de Proteção Social Básica às Famílias, Serviços 

de Proteção Social Especial a Indivíduos e Famílias e Aquisição de Alimentos Provenientes da 

Agricultura Familiar.

Discute-se, nesses casos, se o caráter de essencialidade não vincularia o gestor público a efetivar 

essas políticas, mitigando a sujeição da reserva do possível ou mesmo, como se tem extraído de 

decisões do STF, de o Poder Judiciário, quando provocado, determinar à Administração Pública a 

efetivação das políticas públicas relacionadas aos direitos sociais constitucionais, não comparti-

lhando da argumentação da reserva do possível.
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Assim, parte das despesas discricionárias pode ser entendida como sendo essencial pela socie-

dade, quando consta como despesas ressalvadas de contingenciamento ou quando o Judiciário é 

provocado e se manifesta no sentido de sua obrigatoriedade. A seguir, são destacadas despesas da 

Seguridade Social ressalvadas do contingenciamento em 2011, que são relacionadas ao mínimo 

existencial, não obstante ainda dependam de lei para torná-las de caráter obrigatório.

ANEXO V 

II) DEMAIS DESPESAS RESSALVADAS, CONFORME O ART. 9º, § 2º, DA LEI COMPLEMEN-
TAR Nº 101, DE 2000:

1. Despesas relativas à aquisição e distribuição de alimentos destinados ao combate à fome 
no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

[...]

7. Pagamento das ações e serviços socioassistenciais cofinanciados pelo Fundo Nacional de 
Assistência Social; [...]. (LDO/2011)

É nesse contexto que se destaca a relevância da atuação do Poder Judiciário e do Poder Legis-

lativo. Porque o Judiciário ao decidir pela despesa discricionária que deve necessariamente ser 

executada, auxilia na noção de mínimo existencial, ao definir quais os direitos são cabíveis nesse 

núcleo e que devem ser obrigatoriamente garantidos na política orçamentária e de incabível sub-

missão à reserva do possível. Ao mesmo tempo, os julgados abrem precedentes para o preenchi-

mento de tal lacuna legal pelo Legislativo.

Para melhor compreensão do papel do Judiciário nesse sentido, o próximo tópico abordará a atua-

ção do Poder Judiciário na efetivação das políticas sociais no âmbito da Seguridade Social. 

Atuação do poder judiciário na efetivação 
dos direitos da seguridade social 
O distanciamento entre o texto constitucional e a realidade das pessoas, entre os direitos sociais 

assegurados pela Constituição e àqueles que de fato as pessoas têm acesso, evidencia que, apesar 

de autores como Bonavides e José Afonso da Silva afirmarem a necessidade da efetividade das 

normas sociais, a realidade aponta que esse ainda é um caminho árduo a ser percorrido.

Na esteira dessa discussão, o Judiciário tem sido provocado a se manifestar e o STF tem afirmado, 

em situações excepcionais, a efetividade desses direitos, coagindo o Poder Executivo a provi-

denciar as políticas públicas que garantam essa efetividade. Questiona-se, portanto, que tipo de 

demandas o STF considera relacionado à esfera do mínimo existencial e qual a relação da reserva 

do possível com esse conceito. 



62     • Brasília  •  Volume 2, nº 1, 2012 • pgs 48 - 67 •  www.assecor.org.br/rbpo

Karina Rocha Martins Volpe • A estrutura do PPA 2012-2015

Quando o Poder Judiciário decide que determinada política deve ser realizada, traduz-se que a 

mesma deve constar no orçamento do ano e poderá ser iniciada a fase de execução, desde que 

também haja disponibilidade financeira. A previsão orçamentária é condição imposta pela CF/88. 

No entanto, há decisões judiciais que obrigam o ente público a viabilizar determinada política 

pública por intermédio da Lei Orçamentária, mesmo que ainda não conste do âmbito do orçamen-

to. É o caso do Acórdão da segunda turma do Superior Tribunal de Justiça - STJ que entendeu 

ser obrigação do poder público, no que tange ao direito social à saúde, fornecer o medicamento 

demandado pela parte e incluir a política pública relativa nos planos orçamentários, com a obser-

vação de suficiência econômico-financeira do ente, conforme se verifica a seguir:

Tratando-se de direito fundamental, incluso no conceito de mínimo existencial, inexistirá em-
pecilho jurídico para que o Judiciário estabeleça a inclusão de determinada política pública 
nos planos orçamentários do ente político, mormente quando não houver comprovação ob-
jetiva da incapacidade econômico-financeira da pessoa estatal. (AgRg no REsp 1136549 /
RS, 2009/0076691-2 , Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, segunda turma, Data do 
julgamento: 08/06/2010, DJe 21/06/2010). (Grifo nosso).

Depreende-se desse acórdão que o STJ assentou que determinada política pública fosse inserida 

nos planos orçamentários. Isso requer dois momentos: primeiro, deve-se constar no Orçamento os 

recursos necessários à satisfação da obrigação e em um segundo momento, a obrigação de o ente 

público utilizar de fato esses recursos para tal fim, de modo a assegurar que o direito alegado seja 

efetivado. 

Nesse sentido, pode-se extrair da decisão do STJ: (i) o direito fundamental demandado deve estar 

incluso no conceito de mínimo existencial; e de (ii) haver capacidade econômico-financeira do 

ente administrativo, ou seja, afasta-se o conceito de reserva do possível. Entendeu-se que o direito 

é fundamental e compõe o mínimo existencial e que há recursos para realização do mesmo, e, 

portanto, o ente público tem o poder-dever de implementar a política de saúde em questão.

Observa-se que, assim como na decisão supracitada do STJ, algumas decisões do STF no que se 

referem à efetivação das políticas sociais também abordam as duas argumentações anteriores: a 

teoria do mínimo existencial e a cláusula da reserva do possível.

Nesse sentido a jurisprudência8 do Supremo Tribunal Federal em casos relacionados ao progra-

ma SENTINELA-ACORDE, cujos Ministros proferiram decisões reiteradas no sentido de obrigar 

o Poder Público a efetivar esse “programa” assistencial, sem que isso fosse considerado como 

ingerência de um Poder sobre outro, por considerá-lo como núcleo básico do mínimo existencial, 

8 Baseado nas seguintes decisões monocráticas dos Ministros do Supremo Tribunal Federal: RE 604.884, AI 583.264, 
AI 583.476, AI 583.553, RE 482.611 e AI 583.596 - Ministro Celso de Mello; RE 503.658 e RE 482.741 – Ministro 
Eros Grau; RE 482.751 e RE 513.465 - Ministra Ellen Gracie, RE 572.717, RE 573.690 e RE 574.506 – Ministro Ayres 
Britto; AI 583.594 e AI 583.516 - Ministra Cármen Lúcia.
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bem como consensual a impossibilidade de invocação, pelo Poder Público, da cláusula da reserva 

do possível.

A transcrição da Ementa de Relatoria do Ministro Celso de Mello, na AI 583.476/SC, permite 

entender o posicionamento do Supremo Tribunal Federal acerca do assunto, visto que as decisões 

de muitos Ministros em casos análogos, bastante se assemelham:

“EMENTA: CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS DE ABUSO E/OU EXPLORAÇÃO SEXU-
AL. DEVER DE PROTEÇÃO INTEGRAL À INFÂNCIA E À JUVENTUDE. OBRIGAÇÃO CONS-
TITUCIONAL QUE SE IMPÕE AO PODER PÚBLICO. PROGRAMA SENTINELA–PROJETO 
ACORDE. INEXECUÇÃO, PELO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS/SC, DE REFERIDO PRO-
GRAMA DE AÇÃO SOCIAL CUJO ADIMPLEMENTO TRADUZ EXIGÊNCIA DE ORDEM CONS-
TITUCIONAL. CONFIGURAÇÃO, NO CASO, DE TÍPICA HIPÓTESE DE OMISSÃO INCONS-
TITUCIONAL IMPUTÁVEL AO MUNICÍPIO. DESRESPEITO À CONSTITUIÇÃO PROVOCADO 
POR INÉRCIA ESTATAL (RTJ 183/818-819). COMPORTAMENTO QUE TRANSGRIDE A AU-
TORIDADE DA LEI FUNDAMENTAL (RTJ 185/794-796). IMPOSSIBILIDADE DE INVOCAÇÃO, 
PELO PODER PÚBLICO, DA CLÁUSULA DA RESERVA DO POSSÍVEL SEMPRE QUE PUDER RESULTAR, 
DE SUA APLICAÇÃO, COMPROMETIMENTO DO NÚCLEO BÁSICO QUE QUALIFICA O MÍNIMO EXISTEN-
CIAL (RTJ 200/191- -197). CARÁTER COGENTE E VINCULANTE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, 
INCLUSIVE DAQUELAS DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, QUE VEICULAM DIRETRIZES DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS. PLENA LEGITIMIDADE JURÍDICA DO CONTROLE DAS OMISSÕES ESTATAIS 
PELO PODER JUDICIÁRIO. A COLMATAÇÃO DE OMISSÕES INCONSTITUCIONAIS COMO 
NECESSIDADE INSTITUCIONAL FUNDADA EM COMPORTAMENTO AFIRMATIVO DOS JU-
ÍZES E TRIBUNAIS E DE QUE RESULTA UMA POSITIVA CRIAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
DO DIREITO. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM TEMA DE IMPLE-
MENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DELINEADAS NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
(RTJ 174/687 – RTJ 175/1212-1213 – RTJ 199/1219- -1220). RECURSO DO MINISTÉ-
RIO PÚBLICO ESTADUAL CONHECIDO E PROVIDO ”.( AI 583.476/SC, rel. Min. Celso de 
Mello, DJe 24.5.2010). 

Também se destaca o Agravo Regimental na Suspensão de Tutela Antecipada9, interposto pela 

União, oriundo do Estado do Ceará, julgada em plenário, cuja relatoria coube ao Ministro Gilmar 

Mendes, que foi acompanhado pelos votos dos demais Ministros. Na espécie, a 1ª turma do Tribu-

nal Regional Federal da 5ª Região proferiu Acórdão que determinou à União, ao Estado do Ceará 

e ao Município de Fortaleza o fornecimento do medicamento Zavesca, não fornecido pelo SUS, à 

jovem portadora de patologia neurodegenerativa denominada Niemann-Pick tipo C, cujo custo em 

torno de R$ 52 mil mensais inviabilizava a aquisição pela família da paciente. 

No âmbito dessa discussão, o Ministro Gilmar Mendes afirma que o problema da saúde pública no 

Brasil está mais associado à falta de efetivação devido a questões de implementação e manuten-

ção de políticas públicas, o que inclui a composição dos orçamentos dos entes federados, do que 

à falta de legislação específica e assevera:

9 STA 175 AgR/CE, rel. Min. Gilmar Mendes, 17.3.2010
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A Constituição brasileira não só prevê expressamente a existência de direitos fundamen-
tais sociais (art. 6º), especificando seu conteúdo e forma de prestação (artigos 196, 201, 
203, 205, 215, 217, entre outros), como não faz distinção entre os direitos e garantias 
individuais e coletivos (capítulo I do Título II) e os direitos sociais (capítulo II do Título II), 
ao estabelecer que os direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata (art. 5º, § 
1º, CF/88. Vê-se, pois, que os direitos fundamentais sociais foram acolhidos pela Constituição 
Federal de 1988 como autênticos direitos fundamentais. Não há dúvida – deixe-se claro – de 
que as demandas que buscam a efetivação de prestações de saúde devem ser resolvidas a partir 
da análise de nosso contexto constitucional e de suas peculiaridades.” (STA 175 AgR/CE, rel. 
Min. Gilmar Mendes, 17.3.2010). (grifo nosso).

Ainda, para o Ministro Relator Gilmar Mendes, em voto seguido pelos demais Ministros, os direitos 

sociais são entendidos como direitos fundamentais e passíveis de aplicação imediata. No caso em 

comento, considerou-se que o art. 196 da CF/88 reflete um direito público subjetivo às políticas 

públicas que “promovam, protejam e recuperem a saúde”, portanto, não deve ser considerado 

como norma programática incapaz de produzir efeitos. Também não se verifica interferência do 

Poder Judiciário sobre o Poder Público na implementação dessas políticas, vez que o que ocorre 

é a determinação judicial do efetivo cumprimento de políticas já estabelecidas e que deveriam ter 

sido efetivadas.

Interessante estabelecer um paralelo dessas decisões, que determinam ao Poder Público efetivar 

a política social SENTINELA-ACORDE, com a análise efetuada no tópico 3. No âmbito do Orça-

mento Público da União, esse programa municipal SENTINELA-ACORDE, espelha-se no Programa 

0073 - Enfrentamento da Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes, especificamente na 

ação 2383 - Serviços de Proteção Social à Crianças e Adolescentes Vitimas de Violência, Abuso e 

Exploração Sexual e suas Famílias. 

No critério adotado, as despesas que constam como obrigatórias foram consideradas como mí-

nimo existencial, enquanto as despesas discricionárias como submetidas à reserva do possível. 

Nesse sentido, o programa SENTINELA, consta como uma despesa discricionária sujeita a con-

tingenciamento, apesar de sua interrupção trazer danos aos que dela necessitam, nesse caso, 

crianças e adolescentes que recebem um tratamento prioritário pela CF/88. 

Assim, o Poder Judiciário ao atuar de forma afirmativa e efetivar a aplicação do preceito cons-

titucional tem contribuído para a concretização dos direitos sociais e da evolução conceitual do 

mínimo existencial. 

Percebe-se, portanto, que o ponto de tensão entre a Administração Pública e o Poder Judiciário 

encontra-se no âmbito das despesas discricionárias essenciais que ainda o Executivo não garante 

plenamente e nem há disposição legal que obrigue sua fixação e execução nos orçamentos anuais.
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Conclusão
A partir da Constituição Federal de 1988 os direitos sociais foram ampliados e assumiram o 

status de direitos fundamentais. Houve uma valorização desses direitos e um reconhecimento de 

sua importância para o desenvolvimento da democracia e redução das desigualdades sociais. No 

entanto, a concretização desses direitos é um desafio para toda a sociedade brasileira, vez que a 

realidade mostra-se distante do que estabelece a Constituição Cidadã.

Tendo em vista que o Orçamento Público é o instrumento pelo qual o Estado concretiza os objeti-

vos políticos, sociais e econômicos, a partir da análise da legislação financeiro-orçamentária que 

classifica e distingue as despesas em obrigatórias e discricionárias, promoveu-se, como contribui-

ção, uma discussão dos conceitos de mínimo existencial e da reserva do possível a partir de um 

viés orçamentário.

Considerou-se que as despesas obrigatórias, no âmbito da Seguridade Social, relacionam-se ao 

mínimo existencial e que outras despesas, que mesmo ressalvadas do contingenciamento ou 

sendo de caráter discricionário, deveriam ao longo do tempo ser garantidas via legislador. Infere-

-se que as despesas discricionárias essenciais à dignidade da pessoa humana que ainda não são 

plenamente garantidas pela Administração Pública constituem o espaço de evolução conceitual 

do mínimo existencial, conceito dinâmico, cuja composição se altera ao longo do desenvolvimento 

histórico-social. 

Enquanto não ocorre a regulamentação das políticas sociais que poderiam ser de execução obri-

gatória, o Poder Judiciário, em casos excepcionais, tem contribuído na definição de quais direitos 

sociais compõem o mínimo existencial e na efetivação desses direitos, dentro de critérios estabe-

lecidos para determinadas situações que afrontam a vida e a dignidade da pessoa humana. 

Concluiu-se que uma alternativa viável para superar o desafio da efetividade dos direitos da Se-

guridade Social é promover a regulamentação dos direitos que por sua essencialidade se carac-

terizam como mínimo existencial e deveriam ser classificados como despesas obrigatórias no 

Orçamento da União, de forma a garantir a execução dessas políticas beneficiando a população, 

em especial, a mais vulnerável.
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